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Polígrafo: a verdade como condimento político. 
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Resumo: 

A verdade é um tributo fundamental no fenómeno político globalmente 

considerado. Em redor do que com ela fazem os “atores” resulta uma avaliação 

– nem sempre decisiva, mas relevante - por parte do “espectador” que, em 

regimes democráticos, tem – em certa medida - a primazia na hora das escolhas. 

Mas terá a verdade o mesmo peso, dimensão e solenidade para todos os atores 

em redor da política? O argumento que irei desenvolver é que não. Se para um 

filósofo a busca da verdade é indiscutível; para um jornalista a verdade é 

fundamental; para um político a verdade é importante; para o cidadão a verdade 

é necessária, mas só quanto baste. Para sustentar este raciocínio procurarei 

ensaiar sobre um conceito de verdade do ponto epistemológico, ontológico e 

gnosiológico, tentando estabelecer uma correlação entre a “exigente” filosofia 

com a “plasticidade” imanente à atividade política. 

Palavras-chave: verdade; mentira; pós-verdade; ética; política. 

Introdução 

Para alguns a política na sua dimensão simbólica, chega a entrar num campo 

quase que sagrado2. A ponto de ser, quando mais dogmaticamente pensada na 

relação de poder, incontestável - o que fazem os detentores desse exercício - já 

 
1 Universidade do Minho. 
2 Bourdieu, P. (1989). O poder simbólico; trad.Fernando Tomaz. Lisboa: Difusão Editorial Lda. 
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que advém uma ideia de divindade, como defendia Boussuet3, fruto da ethos 

imanente que resulta da ideia que a política é um serviço em prol do Humano, 

obra de si divina. 

Este ónus de “perfeição sacralizada” que carrega, longe de ser inquestionável, 

como Hobbes racionalizou4, deixa outrossim pouca margem de erro aos atores 

políticos que se vêm cada vez mais confrontados com uma malha muito apertada 

no seu raio de ação. As constantes exigências de transparência e regimes de 

incompatibilidades revelam, per si, uma tentativa permanente de controlo dos 

titulares de órgãos de soberania de modo que não recaiam em imperfeições que 

deviam estar vedadas, sem tamanhas necessidades normativas a este “campo 

sagrado” que é a política. 

O facto é que esta permanente exigência de aprimorar as ações de quem exerce 

funções, transparece uma espécie de aporia face ao modo generalizado como a 

“opinião pública” em geral e pensadores em particular, vêm a política e quem a 

exerce. Basta lembrarmo-nos de Hannah Arendt5 que de modo taxativo revela 

que «(…) ninguém, tanto quanto se saiba, contou alguma vez a boa fé no número 

das virtudes políticas (…)» e remata interrogando «Será da própria essência da 

verdade ser impotente e da própria essência do poder enganar?» 

O que venho defender nesta reflexão é que a verdade é um tributo fundamental 

no fenómeno político globalmente considerado; embora com pesos diferentes, 

como desenvolverei. 

Em redor do que com ela fazem os “atores” resulta uma avaliação – nem sempre 

decisiva, mas relevante - por parte do “espectador/decisor” que, em regimes 

democráticos, tem – em certa medida - a primazia na hora das escolhas. 

 
3 Bossuet, J. B., & Le Brun, J. (1967). Politique tirée des propres paroles de l'Ecriture sainte (Vol. 4). Genéve: Librairie 

Droz. 
4 Hobbes, T. (1999). Leviatã ou Materia forma e poder de um Estado Eclesiástico e Civil (1651), Trad. João Paulo Monteiro e Maria 
Nizza da Silava. São Paulo: Abril Cultural. 
5 Arendt, H. (1995). Verdade e Política; trad. Manuel Alberto. Lisboa: Relógio D’Água Editores. 
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Os ataques de 7 de outubro de 2023 do Hamas sobre famílias judaicas foi, no 

dizer dos atacantes, um passo necessário para colocar a questão palestiniana 

no centro das preocupações diplomáticas internacionais. Para Israel, um ato 

bárbaro e unilateral que “exigiu” resposta militar. Para o Secretário-Geral das 

Nações Unidas, apesar da condenação do ato, o mesmo não nasceu do nada.6 

Este exemplo, recente e que, entre muitos, tem sido fraturante no campo da 

disputa política - traz-nos, uma vez mais, o conceito de verdade para o centro 

das preocupações filosófico morais que impendem, por parte de analistas, 

pensadores e os próprios cidadãos, sobre a atuação da classe política.    

Mas terá a verdade o mesmo peso, dimensão e solenidade para todos os atores 

em redor da política?  

O argumento que irei desenvolver é que não.  

Se para um filósofo a busca da verdade é condição que dimana do seu código 

genético; para um jornalista a verdade é fundamental; para um político a verdade 

é importante; para o cidadão a verdade é necessária, mas só quanto baste. 

Se Hannah Arendt, na obra citada, assinalava que “a verdade e a política não 

andam de boas relações” é importante que se possa traçar uma bissetriz que 

coloque a verdade como tecido nuclear na análise da política, mas no seu 

delinear consigamos demarcar onde ela se apresenta como variável 

imprescindível, ou meramente relativa. 

Não pretende ser, este artigo, uma justificação fundamentada para o conceito de 

pós-verdade7 que tanto se proclamou no paralelo cronológico resultante, em boa 

parte, do referendo que determinou o Brexit, ou até mesmo a primeira (logo 

veremos o que resulta do ano em curso) eleição de Donald Trump como 

Presidente dos EUA. Mas de facto, a verdade tem um peso circunstancial muito 

 
6 Bizarro, T. (25/10/2023). Israel abre guerra à ONU pelas críticas de Guterres. Euronews. Consultado em: 

https://pt.euronews.com/2023/10/25/israel-abre-guerra-a-onu-pelas-criticas-de-guterres 
7 Suiter, J. (2016). Post-truth politics. Political insight, 7(3), 25-27. 
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próprio na avaliação global que os cidadãos fazem dos titulares políticos, a fazer 

fé pelas escolhas e sondagens que se conhecem sobre as suas opções. 

  

1- Da ontologia, epistemologia e gnosiologia da verdade. 

 

Determinar a natureza, as etapas, a existência e o conhecimento válido da 

verdade é um processo bastante complexo que mereceu as energias de diversos 

pensadores. 

Kant, por exemplo, reconhece os limites até onde pode chegar a razão8 e só isto, 

basta para que “prudentemente” me abstenha de dissecar este processo. Mas, 

como referi na introdução, para um filósofo a busca da “dita” verdade é um fator 

“sine qua non” que concentra boa parte do seu pensamento. E por isso mesmo, 

segundo as épocas e o pensamento, esta discussão assumiu um papel 

multiangular para buscar a sua essência como ensaiou Heidegger na tentativa 

de romper com a obnubilação das “coisas”.9 Não sobrevoarei, aqui, esta 

interessantíssima discussão transtemporal que merece uma leitura aprofundada 

de vários autores de molde a que se entre neste debate com a densidade 

filosófica necessária; Mas desde Platão, Decartes, até Foucault10, que a noção 

de episteme enquanto tecido nuclear da busca da verdade científica - como 

também ensaiou Kuhn11 - se faz. Aliás em contraponto com um certo empirismo 

que nos traz a Doxa, mas que - nas democracias e no que está em jogo nos 

resultados das escolhas populares é absolutamente decisivo.  

Pegarei, por isso, somente em alguns exemplos para corelacioná-los com o 

fenómeno político, que interessa ao caso.   

 
8 Kant, I. (2001). Crítica da razão pura; trad. Manuela Pinto dos Santos e Alexandre Fradique Morujão. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian. 
9 Heidegger,M (2001). Sobre a essência da verdade; trad. Carlos Morujão. Porto: Porto Editora 
10 Foucault, M. (2000). As palavras e as coisas. Lisboa: Edições, 70. 
11 Kuhn, T. S. (2009). A estrutura das revoluções científicas. Lisboa: Editora Guerra & Paz. 
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No entanto para conclusão da primeira premissa que expus: para um filósofo a 

verdade é parte do seu ser e está no seu código genético. Independentemente 

dos momentos históricos e elucubrações em redor da sua substância - a 

verdade, como fundamento da razão, seja ela matemática ou revelada é 

absolutamente imprescindível. Sócrates morreu pelo que julgou que ela fosse e 

se tal não bastara isto, por si só, já seria suficiente para, nas raízes ancestrais 

da filosofia, perceber a importância que ela tem. 

Nietzsche, por exemplo, para transpor o que, no seu entender, observava como 

se procurava significar primeiramente a verdade, apontava para um léxico 

codificado que pela linguagem estabelece um conjunto comummente aceite de 

validade a determinadas circunstâncias. E quem se afastar dessa validade 

comum, por oposição desse códice, mente. É isto que Arendt nos lembra na sua 

obra.      

Para a discussão em causa, o que se exige – primeiramente – é que consigamos 

definir um “corpus minimus” para um conceito de verdade e este último não dista 

da célebre expressão latina “Veritas est adaequatio rei et intellectu”, isto é, a 

verdade é a adequação da coisa com o conhecimento. E o pensamento atrás 

relatado entra em consonância com esta estrutura “minimalista”, mas entendível 

para a transpormos para o fenómeno político. Aliás socorro-me de Madison12, 

que neste particular não é de somenos, já que, para este “founding father”, da 

verdade racional à opinião pública dá-se uma sublimação, entre um espírito em 

que apenas conta um raciocínio sólido ao de vários que no etéreo da força da 

opinião, contam o número dos aderentes.  

Mas voltemos a este conceito do indesmentível que Hannah Arendt, na obra já 

citada, chama-lhe verdade de facto. Ou como ela própria revela através do 

exemplo de uma conversa de Clemenceau com um representante da República 

de Weimar sobre as responsabilidades do desencadeamento da I Grande 

 
12 Madison, J., Hamilton, A., & Jay, J. (2016). The Federalist Papers: The Making of the US Constitution. London: 
Arcturus Publishing. 
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Guerra «Na sua opinião, o que é que os historiadores futuros pensarão deste 

problema…?» que mereceu a resposta: «Sobre isso nada sei, mas do que estou 

certo é que eles não dirão que a Bélgica invadiu a Alemanha».  

Mas a verdade de facto – e porque os factos são realizações humanas que 

sempre podem ter multíplices interpretações – dista da verdade “matemática”. 

Ora como destaquei há pouco em Madison, o domínio da opinião entra de 

imediato na esfera do político, senão vejamos: o antigo Presidente da República 

Portuguesa, Cavaco Silva, disse que «Pessoas inteligentes, com a mesma 

informação, chegam às mesmas conclusões», ao que se inferia que uma 

verdade é indiscutível. Pois bem, obteve uma “calorosa” resposta do jornalista 

Alfredo Barroso 13 que, de imediato, o acusou de querer o fim da Política 

enquanto tal já que, em democracia, há sempre, como nos fóruns judiciais, a 

parte e a contraparte. Duas versões sobre o mesmo acontecimento. Dois modos 

de ver o mesmo facto. 

Tudo isto me leva a fazer uma consideração sobre uma destrinça que me parece 

importante, que é – a verdade e a realidade.    

 

2- A realidade: uma hermenêutica social da verdade 

A realidade não é bem a verdade. A realidade é o que é. A verdade é sempre o 

que deveria ser. Há um interstício em que ambas se cruzam e quando se dá a 

feliz coincidência de se fundirem, estamos perante uma orgia de felicidade 

coletiva, já que nem sempre a verdade se dá com a realidade nem esta aceita 

qualquer verdade.  

A verdade é uma espécie de alma enclausurada no corpo dos factos e precisa 

de uma catarse para se expandir e elevar. Essa catarse é a realidade. A “pura” 

realidade que está bem embebida de um mínimo de convivencialidade social. 

 
13 Barroso, A. (01/11/2010) Cavaco Silva, a realidade e o mito. Lisboa: Jornal I 
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Tudo o que não é percebido, compreendido e aceite para e pela moral social só 

pode ser mentira. Mesmo que essa mentira seja a mais fiel das verdades a 

sociedade tende a rearranjar um léxico próprio para acomodar esses espartilhos 

da sua alma coletiva e então acomoda a verdade na realidade, esse espaço 

libertador onde a fragância da verdade está lá, mas no justo modo do 

socialmente inteligível de contrário é postergada e reescrita a modos de ficar 

normativamente ordenada. 

Veja-se, por exemplo, o caso da jovem democracia portuguesa que em 

Camarate a 1980 vitimou o Primeiro-Ministro Francisco Sá Carneiro e o Ministro 

da Defesa Adelino Amaro da Costa. Se para uns se tratou de um atentado, para 

outros fora um acidente. A “verdade institucional” demorou 33 anos e 10 

comissões de inquérito até que a sociedade portuguesa a acomodasse na sua 

história contemporânea. 

Para ser verdade tem de ser percetível e não pode deixar marcas na alma social, 

de contrário é inválido. Hobbes, no seu Leviatã, era claro quanto a isto: «(…)uma 

verdade que não se opõe a nenhum interesse ou prazer humano recebe bom 

acolhimento de todos os homens.»  

 

3- O papel do jornalismo na definição da verdade 

Mas afinal, a quem cabe este papel da escrita da verdade?  

A resposta, no espaço público, é clara: aos jornalistas, quando se trata da 

revelação de factos; através da imprensa eles comportam-se como mediadores 

entre os que fazem as verdades e os consumidores finais das mesmas. Quando 

em campanha eleitoral, para voltar ao cenário político, eles apresentam-se como 

uma espécie de causídicos ao dar tempo de antena às partes em contenda para 

que o soberano decisor possa efetuar as suas opções. E neste particular o povo 

é o juiz.  
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Numa época em que já se acomodou o conceito de pós – verdade que de um 

modo prospetivo se pode ensaiar como, as circunstâncias em que os factos 

objetivos têm menos influência na formação de opinião pública do que os apelos 

emocionais e as opiniões pessoais, a importância de um jornalismo de qualidade 

que possa ser o mais fiel possível em relato ao que está a acontecer, revela-se 

da maior importância. Independentemente do critério editorial na sua autonomia, 

como acontece com frequência nos EUA, posicionar-se ao lado de uma 

determinada “barricada”.  

Hoje aferir, o que é fidedigno e o que é publicado em sítios criados exatamente 

com perspetivas de falsificação, é um desafio permanente14. A tecnologia, que 

democratizou a informação e o saber, também pode – quando mal-usada – 

constituir-se como um polo de reprodução de pobreza, neste caso intelectual15,  

que dificultará a obtenção do tal consenso mínimo para a verdade.  

Mas que as notícias “falsas” ganharam um relevo que ainda não é contabilizável 

do ponto de vista da decisão do eleitor, sendo isso já um tema em discussão, 

pegando – por exemplo – nas últimas eleições, que acima citei, deram a primeira 

vitória a Donald Trump16. Aliás, quando se diz que a História é ditada pelos 

vencedores, implicitamente estremos a reconhecer que parte da verdade se 

esvai com os vencidos, como se a força dos títulos, fosse maior que a força dos 

factos17.  

Umberto Eco pôs a nu, através da sua obra Número Zero, o tipo de 

consequências que podem advir de uma “conspiração jornalística” perpetrada 

para o efeito. 

 
14 https://www.publico.pt/2016/12/04/mundo/noticia/esta-noticia-pode-ser-mentira-ou-verdade-isso-interessa-1753560 

15 https://www.publico.pt/2016/12/31/sociedade/noticia/a-ascensao-da-nova-ignorancia-1756629 
16 http://www.dn.pt/mundo/interior/noticias-falsas-vs-verdadeiras-no-facebook-quais-foram-as-mais-vistas-5517036.html 
17https://www.publico.pt/2016/11/01/culturaipsilon/noticia/o-jornalismo-trocou-a-grandeza-da-oferta-pela-tirania-da-

procura-1749526 

https://www.publico.pt/2016/12/04/mundo/noticia/esta-noticia-pode-ser-mentira-ou-verdade-isso-interessa-1753560
https://www.publico.pt/2016/11/01/culturaipsilon/noticia/o-jornalismo-trocou-a-grandeza-da-oferta-pela-tirania-da-procura-1749526
https://www.publico.pt/2016/11/01/culturaipsilon/noticia/o-jornalismo-trocou-a-grandeza-da-oferta-pela-tirania-da-procura-1749526
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Há, aliás, exemplos na imprensa portuguesa, de quem se abeire da comunicação 

social, se faça passar por um alto dignitário e depois se venha a descobrir que 

não é mais que um charlatão. Alguém, ainda, se lembra do caso de Artur Baptista 

da Silva – sem que – neste particular as consequências tenham sido tão 

exemplares para o crivo jornalístico como noutros campos?18 

Por tudo isto, o jornalismo assume-se como um vetor extremamente importante 

na definição da verdade dos factos. E ao longo da história sempre teve esta 

necessidade de validação por parte da opinião pública como esteio da 

salvaguarda dos “verdadeiros factos”. Se sai no jornal é porque é verdade e 

quando não sai, os ofendidos reagem energicamente. Não por acaso existem 

conselhos deontológicos para jornalistas e até – no caso português – uma 

Entidade Reguladora para a Comunicação Social, que – não raras vezes, emite 

– sem violar o princípio da liberdade de imprensa – notas corretivas que 

salvaguardem este princípio de ouvir as partes em contenda19. E há também um 

pouco pelo mundo ocidental afora a perceção clara daquilo que são os jornais 

de fiança ou os designados tabloides que buscam o sensacionalismo em que a 

verdade por vezes é adulterada ou exacerbada até ao limite, como nos lembrava 

Matthew Jordan, professor na Universidade da Pensilvânia, na revista Courrier 

Internacional, dezembro 2016. 

Karl Krauss, por exemplo, que foi ensaísta e fundador da revista “Die Fackel”, 

anotava – como nos diz Riemen20 – que a imprensa na ansia do cliché 

sensacionalista põe em perigo a democracia se optar por cingir-se a frases feitas 

ao invés de traduzir com densidade a justa verdade. Verdade essa que para 

Leone Ginzburg, que esporadicamente também teve colaborações na imprensa, 

foi absolutamente fundamental - a ponto dela não prescindir em função da sua 

própria vida, aliás como tantos outros, como nos relata Susan Zuccotti21      

 
18 Melo, F. (2016) Entrevista a António Araújo. Revista Ler - Inverno 2016: nº 144 
19 Conselho Regulador (2015) Deliberação 129/2015 (DR-NET) Lisboa: Entidade Reguladora para a Comunicação Social 
20  Riemen, R. (2012) O Eterno Retorno do Fascismo. Lisboa: Bizâncio.  
21 Susan Z. (1996) The Italians and the Holocaust: Persecution, Rescue, and Survival, University of Nebraska Press 

http://www.erc.pt/download.php?info=YTozOntzOjU6ImFjY2FvIjtzOjg6ImRvd25sb2FkIjtzOjY6InRpdHVsbyI7czozOToiRGVsaWJlcmElRTclRTNvKzEyOSUyRjIwMTUrJTI4RFItTkVUJTI5IjtzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxpbmUvNjA3MS5wZGYiO30=
https://en.wikipedia.org/wiki/Susan_Zuccotti
https://en.wikipedia.org/wiki/University_of_Nebraska_Press
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Estes exemplos, tautológicos, revelam, por isso mesmo, a importância da mais 

fiel descrição dos factos na imprensa. Aliás o papel de mediador da imprensa 

ainda a coloca como aferidor de “credibilidade máxima” a ponto da revelação de 

verdades que se julgavam “segredo de Estado” – aquelas que de facto não são 

para todos - serem veiculadas, não por uma qualquer página da net, mas pela 

imprensa, como preferiu Snowden22, que – uma vez mais – em nome da verdade, 

é um contumaz que corre perigo de vida.  

Deste modo para conclusão da segunda premissa que expus: para um jornalista 

a verdade é fundamental. 

 

4- Quando a mentira é o lado certo da verdade 

Mas o que não podemos sonegar é a existência da mentira. E ela, como é 

comummente aceite, está presente em todo o espaço público, muito 

especialmente na política.  

Mas afinal, porque será que o uso da mentira é frequente e em alguns casos 

legitimado? 

Se é certo que há uma carga moral profundamente negativa em relação à 

mentira – se nos cingirmos a uma moral greco-cristã de estilo ocidental23 uma 

vez que ela é fator de corrupção e entendimento de uma sociabilidade 

transparente, o facto é que muitas vezes o uso da mentira no espaço público é 

até institucionalmente reconhecido, ainda que sub-repticiamente, para efeitos de 

defesa, quando – por exemplo – em processo crime o arguido não está obrigado, 

 
 
22Gellman, Barton; Markon, Jerry (junho 10, 2013). «Edward Snowden says motive behind leaks was to expose 
'surveillance state'».Consultado a 3 de janeiro de 2017 em :  https://www.washingtonpost.com/politics/edward-snowden-
says-motive-behind-leaks-was-to-expose-surveillance-state/2013/06/09/aa3f0804-d13b-11e2-a73e-
826d299ff459_story.html?tid=pm_politics_pop&utm_term=.800de5dc725b no: The Washington Post   
23 Aristóteles. (2009) Ética a Nicómaco, trad. António Caeiro. Lisboa: Quetzal.  

http://www.washingtonpost.com/politics/edward-snowden-says-motive-behind-leaks-was-to-expose-surveillance-state/2013/06/09/aa3f0804-d13b-11e2-a73e-826d299ff459_story.html?tid=pm_politics_pop
http://www.washingtonpost.com/politics/edward-snowden-says-motive-behind-leaks-was-to-expose-surveillance-state/2013/06/09/aa3f0804-d13b-11e2-a73e-826d299ff459_story.html?tid=pm_politics_pop
https://www.washingtonpost.com/politics/edward-snowden-says-motive-behind-leaks-was-to-expose-surveillance-state/2013/06/09/aa3f0804-d13b-11e2-a73e-826d299ff459_story.html?tid=pm_politics_pop&utm_term=.800de5dc725b
https://www.washingtonpost.com/politics/edward-snowden-says-motive-behind-leaks-was-to-expose-surveillance-state/2013/06/09/aa3f0804-d13b-11e2-a73e-826d299ff459_story.html?tid=pm_politics_pop&utm_term=.800de5dc725b
https://www.washingtonpost.com/politics/edward-snowden-says-motive-behind-leaks-was-to-expose-surveillance-state/2013/06/09/aa3f0804-d13b-11e2-a73e-826d299ff459_story.html?tid=pm_politics_pop&utm_term=.800de5dc725b
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no ordenamento jurídico português, a dizer a verdade24. Apresenta-se como uma 

espécie de “mentira salvífica”!  

A própria Sissela Bok, na sua obra, “Mentir: Escolha Moral na Vida Pública e 

Privada”, fala na aparente necessidade do uso da mentira para cumprir 

determinados padrões sociais vigentes como o acesso a bens materiais, onde 

por exemplo, em termos comerciais, o seu uso é por vezes prática corrente para 

atingir determinados objetivos25, situação evitável se os preceitos morais fossem 

superlativos face aos demais. 

Mas a mentira, desde Platão, foi tida como algo contingente ao espaço político, 

desde que devidamente doseada. Para este filósofo grego, as mentiras de 

circunstância, «são úteis (…) à maneira de um remédio (…) que só o médico 

deve prescrever» sendo óbvio que o médico da polis é quem governa26.  

Já por seu turno Jonathan Swift é bem mais contundente relativamente ao uso 

da mentira, a quem atribui a corrosão dos valores morais e legais vigentes a 

ponto de nem sequer se poder distinguir um adversário de um inimigo e remata 

com o epiteto que o político - em concreto - é um administrador de assuntos 

agradáveis, sendo a sua «superioridade (…) nada mais que uma reserva 

inesgotável de mentiras políticas, que ele reparte copiosamente a cada minuto 

que fala (...). Ele jamais considerou se quaisquer das suas propostas eram 

verdadeiras ou falsas, somente se eram convenientes27(...)».  

E tantas vezes a verdade é inconveniente, como nos lembrou Al Gore28  

Eis-nos chegados a um momento chave. Sabendo, pois, que a verdade é um 

eixo estruturante para filósofos e pensadores no espaço público e que se afigura 

fundamental para os “mediadores” da mesma i.e. os jornalistas, a convivência 

 
24 http://www.dn.pt/portugal/interior/mentir-em-tribunal-sem-sancao-penal-1769473.html 
25 Bok, S. (1989). Lying: Moral Choice in Public and Private Life New York: Vintage Books. 
26 Platão, A. (2010). República. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian.  
27 Swift, J., Arbuthnot, J., Courtine, J. J., & de Michelena, F. O. (2006). El Arte de la mentira política. Madrid: Sequitur. 

28 Al Gore, A. A. (2006). An inconvenient truth. Film, Oscarpreis. 
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entre a verdade e a mentira é algo que os atores políticos têm que manejar com 

cuidado, como adiante veremos. Deste equilíbrio depende a sua credibilidade 

que, se em alguns casos não é capital, face à avaliação que a população faz da 

sua imagem, pode, noutros ser fatal.  

 

5- A (in)verdade democrática: duas faces da mesma moeda 

No fundo, assistimos sempre a uma dialogicidade da verdade entre o poder e a 

oposição. Isto é, a uma disputa tantas vezes retórica e noutras tantas falaciosas, 

mas sempre em busca do melhor argumento para que razoavelmente as 

pessoas o entendam como verdadeiro, já que – face ao posicionamento das 

peças do tabuleiro político as partes se apresentam quase sempre em 

contraponto. Daí que por vezes se pergunte: pode haver duas verdades para o 

mesmo assunto? 

A dificuldade de uma resposta válida a este assunto foi “utilitariamente” arrumada 

por Maquiavel ao sancionar todos os instrumentos como legítimos no exercício 

político, já que assenta bem, no seu pensamento da condução dos negócios 

públicos, o prenúncio que os fins justificam os meios. Pode até, sem grandes 

hiperbolismos, dizer-se que em O Príncipe, a dissimulação e a mentira ganham 

uma solenidade de instrumento ao serviço do Estado naquilo que o político faz 

para a conquista e manutenção do poder.  

O fascínio pelo tão apaixonante, quanto cru, pensamento escrito de Maquiavel, 

levou, em todos os tempos desde aí, muitos políticos a inebriarem-se com o 

poder. Mas a “temperança” entre a raposa e o leão, ou entre a astúcia e a força 

– que sugere – no caso do uso da mentira, como instrumento para fins políticos, 

é uma “arte” como nos lembrou Swift que requer as suas técnicas; é como 

manusear ácido sulfúrico, ou seja, ou é utilizado para fins muito circunstanciados, 

ou queima irremediavelmente.  
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Mais concretamente, a moeda fiduciária de um político face à análise que dele 

faz a população - uma vez que há aqueles cuja avaliação sempre dependerá da 

unidade orgânica partidária que o escolhe e nesses casos a axiologia em causa 

é diferente – é a sua credibilidade. E se as mentiras circunstanciais platónicas 

são como que os pecados veniais entendíveis como “enganos” pontuais, ao jeito 

do que nos contava S. Tomás de Aquino, também não é menos verdade que – 

quando se trate de falta grave – a mentira sem tato, seja dilacerante para a sua 

imagem. 

Temos, pois, que, como já referido, o cerco para o exercício de funções públicas, 

nomeadamente políticas, está a apertar e que apesar de uma certa tolerância 

com o uso de alguns mecanismos, eufemisticamente menos éticos, a terceira 

premissa afigura-se fulcral, ou seja: a verdade e o modo como as pessoas 

percecionam o seu uso, para um político - é importante.        

6- Escatologia da verdade 

A defesa permanente da verdade como fim em si mesma está por demais 

demonstrada e poderia recorrer de novo a Rieman que nas suas obras, 

sobretudo denunciando o Fascismo29, que para ele usa da mentira como 

combustível da sua ação, dá conta de vários exemplos:  

Albert Camus que disse não aos seus amigos quando lhe pediram para pôr de 

lado a moral em nome da política.  

Leone Ginzburg que recusou colaborar com o Fascismo, optando por morrer sob 

tortura.  

Sócrates que preferiu morrer em nome da verdade.  

E até Espinosa, para quem a Liberdade é a capacidade de um indivíduo se 

libertar da ignorância, do medo e do desejo, de utilizar a razão e viver na verdade.  

 
29 Rieman, R. (2012). O Eterno Retorno do Fascismo. Lisboa: Bizâncio 
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Mas na política há, digamos assim, uma certa maleabilidade.   

Há, até, um certo equilíbrio nas grandes teorias filosófico – políticas para 

acomodar o uso da mentira que, no fundo, na hora da escolha individual do voto, 

da simpatia ou da preferência por um determinado político, acaba por ter 

influência.  

Para um Utilitarista, como normalmente são vistos: sobretudo, numa ótica 

consequencialista dos atos, a mentira, tenderá a ser analisada, em alguns casos, 

como um instrumento necessário para alcançar o maior bem-estar dos 

indivíduos. Por mais que o consequencialista das regras opte por uma 

deontologia restritiva, onde a verdade seria o ideal mais aceite socialmente, se 

os resultados finais obtidos não prejudicarem o agente (infringindo linhas 

vermelhas como matar, por exemplo) os métodos utilizados serão 

secundarizados. A troca da verdade por um certo hedonismo – até ao travão que 

a máquina Nozickiana impôs – acabará por ser aceite pelas diversas “tribos” se, 

entretanto, houver um conjunto de políticas a elas direcionadas que sejam 

satisfatórias30.  

Para um liberal igualitário que carrega consigo uma forte carga deontológica em 

favor da virtude social da justiça e do respeito pelos direitos individuais, poderá 

a liberdade de expressão de um político, que a pode utilizar mentindo, ser um 

fator a eliminar das suas liberdades básicas, ainda que ele seja capaz – no 

exercício de funções – de garantir uma melhor igualdade de oportunidades na 

função distributiva do Estado e com isso o acesso comum a mais direitos cívicos 

e políticos dos cidadãos?  

Já para não falar num libertário “tout court” que ao defenderem a despenalização 

dos chamados crimes sem vítimas (alcoolismo e consumo de drogas – por 

 
30 Rawls, J. (2013). Uma Teoria da Justiça. Lisboa: Editorial Presença. 
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exemplo) não terão a mesma visão relativamente à mentira se a mesma, 

aparentemente, não causar baixas?  

Muito menos um comunitarista para quem as verdades da sua comunidade 

entram – tantas vezes - em contraponto, com as demais normas gerais sociais.  

Do mesmo modo poderia, especulativamente, ser vista a verdade à luz do 

Republicanismo mais clássico, pois há um sentido de iguais entre todos, para o 

exercício de funções, diferente da verdade quase que “revelada” da nobreza 

monárquica quanto à capacidade e preparação que justificam a hereditariedade. 

Ou até no Republicanismo mais recente onde, por exemplo a verdade de Estado 

na Coreia do Norte poderia ser vista como uma antítese do lema: a liberdade 

como não dominação31.  

 

7- Epílogo 

Estarei eu a conduzir o raciocínio a uma falácia argumentativa na tentativa de 

com tudo isto justificar o uso da mentira? Espero que não. Porque em todos estes 

sintéticos exemplos diaporamicos que apresentei, há uma traça comum: a não 

infração de valores fundamentais. Quando a mentira pretende conduzir a um 

aproveitamento em causa própria, a um perjúrio alheio ou atentando contra a 

vida dos demais, todas estas teorias têm mecanismos travão que não dispensam 

a suprema Verdade.  

E é aqui que reside – finalmente – o meu argumento.  

É que há mentiras desculpáveis e mentiras indesculpáveis. 

Há pecados veniais e pecados capitais. 

E que se os primeiros são indultados os segundos são severamente penalizados.  

 
31 Pettit, P. (1997). Republicanism: A Theory of Freedom and Government. Oxford: Clarendon Press 
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Vejamos casos concretos e como saíram deles alguns políticos. 

 

7.1. Mentiras desculpáveis 

A primeira que é evidente é que são desculpáveis todas as mentiras que se 

produzem em campanha eleitoral como ações potencialmente realizáveis no 

exercício de funções, que – quando se toma o poder – têm o chamado “veto de 

gaveta”, ao género: “Vão fazer-se; o mandato é que não foi suficientemente 

longo, ou as contas não estavam como julgávamos, etc. para que se fizessem. 

Aliás um artigo interessante do Professor Doutor João Ribeiro Mendes32, 

conduz-nos a uma reflexão sobre o comportamento dos políticos se a mentira 

fosse judicialmente penalizada como se aventa em alguns Estados da América 

do Norte. 

As mentiras que designo de caráter. Estas são também desculpáveis, na medida 

em que a contradição do que se diz e defende com a sua prática pessoal não 

são compatíveis, mas não são, o mais das vezes, estruturantes. O exemplo de 

Pim Fortuyn líder ultraconservador holandês que acabou assassinado. Ao 

posicionar-se num campo político em que a família de tipo tradicional é um eixo 

central, ele próprio era homossexual. Há aliás outros casos em partidos políticos 

mais conservadores onde esta contradição é evidente. Onde estará a verdade 

daquilo que defendem? Mas a mais conhecida “mentira de costumes” foi 

proferida por Bill Clinton sobre o caso Mónica Lewinsky. Isso afetou a imagem 

com que a generalidade dos americanos ficou dele? As principais sondagens 

dizem que não. Como não consta que se eu seja uma coisa e defenda outra 

possa constituir uma ameaça na hora da avaliação de um político. Bem assim 

como dos primeiros exemplos que dei, onde a História está polvilhada de 

 
32 Mendes, J.R. (2014-17-11). Têm os políticos o direito de mentir nas campanhas eleitorais? Correio do Minho. 
Consulted in: Correio do Minho http://www.correiodominho.com/cronicas.php?id=6303 

http://www.correiodominho.com/cronicas.php?id=6303
http://www.correiodominho.com/cronicas.php?id=6303
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políticos que mentem sucessivamente em campanha e são, seguidamente, os 

mais votados. 

 

7.2. Mentiras indesculpáveis.  

A Guerra do Iraque. Todos hoje podemos aferir que o principal argumento usado 

para a autodesignada, pelos mandantes, de uma “Jus ad bellum” modernamente 

chamada de ataque preventivo, dado que não cumpria a totalidade da primeira 

forma, baseou-se em “evidências” inexistentes. Ou seja, numa mentira. 

Escusado será lembrar os milhões de manifestantes pelo mundo fora contra este 

“modus operandi”, que levou um dos seus principais executores, Tony Blair, a 

pedir desculpa, já que é evidente o dano que tal infringiu numa imagem que 

poderia ficar – num retrato curto – associada à 3ª Via do socialismo democrático 

moderno, mas indelevelmente está remetida para este episódio maior que o 

manchou.  

Outra que mudou o curso eleitoral. Os atentados terroristas de 11 de março de 

2004 em Madrid. Quando a 3 dias das eleições o PP – no governo e preparado 

para revalidar mandato – atribuiu a autoria da tragédia a um grupo nacionalista 

basco, tal foi entendido como uma tentativa de validação da sua política interna 

na relação com os grupos regionais autonómicos. Algo que colocou Zapatero do 

PSOE no poder.33 

Estes dois exemplos levam-me a concluir que quando se trata de assuntos de 

vida ou morte, a mentira quando descoberta leva à rejeição completa daqueles 

que a cometem. Assuntos de sangue não merecem contemplações.  

Peguei em dois casos concretos para cada exemplo, mas poderia multiplicar por 

muitos, exatamente com a mesma observação final; o que me leva a pensar que 

nas mesmas circunstâncias, as mesmas causas produzem os mesmos efeitos. 

 
33 https://web.archive.org/web/20090418044549/http://www.elperiodico.com/comunes/11M/index05casB.asp 
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Por isso e de forma indutiva, uma vez que peguei em casos de observação 

particular para que a partir deles pudesse sustentar o meu raciocínio geral é que 

há mentiras desculpáveis que levarão sempre a ser secundarizadas pelo eleitor 

e/ou opinião pública, que reelege ou sanciona positivamente o político em causa, 

dentro do enquadramento justificativo que fui usando ao longo da minha 

“apologética”. E outras que contemplam “sangue” - permitam-me que diga assim 

- indesculpáveis e que têm um efeito absolutamente demolidor na avaliação final 

que a opinião pública faz dos seus executores. 

E daí que diga como a quarta, última e principal premissa – central para o 

argumento que desenvolvi – é que para o cidadão a verdade é necessária, mas 

só quanto baste. 

Poderia até ir mais longe e citar o escritor brasileiro Luís Veríssimo34: «(…)fora 

a mentira política, criminosa até, a mentira é uma necessidade social.» 

Por fim, acresce dizer: 

Se aos filósofos a verdade é imprescindível, como vimos, aos políticos – nem 

sempre é exigida. 

Daí o meu epitáfio: a verdade não é para todos! Ou dito de outro modo, o 

polígrafo faz da verdade um condimento político… 

No campo da filosofia e da ciência política temos que saber manusear, com 

suficiente plasticidade, as aporias que resultam destes interesses conflituantes 

buscando sempre o rigor científico pela verdade, sabendo que na política a 

necessidade da sua verificação é permanente.     

 

 

 

 
34 https://www.publico.pt/2016/11/29/culturaipsilon/noticia/fora-a-mentira-politica-criminosa-ate-a-mentira-e-uma-
necessidade-social-1752890 
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